PARECER N.º  1533    , DE 2002

Da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Processo RGL n.º 4579, de 2002

O Senhor João Batista Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Paraibuna, encaminhou ao Presidente desta Casa, por intermédio do Ofício n.º 479/02, cópia da Moção n.º 38, de 2002, pela qual se apoia o Requerimento da Câmara Municipal de Capão Bonito, do Vereador Abner Batista da Silveira, pela qual se requer que a redução da idade permitida para a concessão do benefício LOAS de 67 para 65 anos.

Depois de protocolizada a documentação foi encaminhada por despacho do Senhor Presidente ao exame ser examinada da Comissão de Promoção, como assim determina o § 9.º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Do exame da matéria entendemos que a Municipalidade de Paraibuna requer junto a esta Casa as providências necessárias para que o benefício de prestação continuada, correspondente a 1 (um) salário mínimo, seja conferido a todo idoso com pelo menos 65 anos de idade.

Com efeito, a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS (Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993) restringia o benefício citado tão-somente às pessoas portadoras de deficiência e aos idosos com 70 anos ou mais:

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência média.

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do Idoso ou do portador de deficiência ao benefício.

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido." 

Posteriormente, a Lei n.º 9.720, de 30 de novembro de 1998 (D.O.U. - 01.12.98), reduziu de 70 para 67 anos a idade mínima para aquisição do benefício instituído pelo artigo 20 da LOAS.

Como sabemos, a Assistência Social, diferentemente da Previdência Social, não é sistema de natureza contributiva, nem requer cobertura financeira amparada em cálculos atuariais. Sendo assim, ao instituir um dado benefício o legislador deve considerar tão-somente se a repercussão social do mesmo será compensadora em relação aos custos do mesmo. Não se cogita no âmbito da Assistência Social de equilíbrio entre o dispêndio e as fontes de receita do sistema. Mesmo um benefício oneroso para o Tesouro pode ser perfeitamente justificável se o fim pretendido, em termos de bem-estar social, for tão relevante quanto as despesas.

É tendo em vista o exposto que somos induzidos a considerar favoravelmente a medida reclamada pelo Municipalidade de Capão Bonito, ora apoiada pela Câmara de Paraibuna, pois seu fundamento não poderia ser mais pertinente.

Razão assiste aos Edis de Paraibuna quando acentuam que, situando-se a expectativa de vida média do País em 67 anos, não se justifica que o benefício do art. 20 da Lei  8.742 se restrinja aos idosos com idade igual ou superior àquela. Afinal, o alvo desse benefício são precisamente as pessoas mais carentes, privadas até mesmo do direito à aposentadoria ou à qualquer outra prestação de continuada da Previdência Social (art. 20, § 4.º). Pessoas cuja expectativa de vida termina sendo bem inferior, obviamente, à média nacional.

Ante o exposto, e considerando ser a LOAS um diploma de âmbito federal, somos pela apresentação da seguinte Moção aos Presidentes das Casas Legislativas da União:

MOÇÃO

"A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com fulcro no artigo 154 de seu Regimento Interno Consolidado, a fim de ser modificado o artigo 20 da Lei n.º 8.742, de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), com o escopo de estender o benefício da prestação continuada a todos os idosos com 65 anos ou mais, visto ser esta idade superior a expectativa de vida dos brasileiros mais carentes."

É o nosso parecer

a)  EDSON GOMES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, sob a forma de moção.

Sala das Comissões, em 4/12/02

a) Rafael Silva – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Maria do Carmo Piunti – José Carlos Stangarlini – Rafael Silva.

